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O Encontro de Mestrandos em Estudos Africanos tem como objectivo 
permitir aos mestrandos apresentar os resultados da investigação e 
promover a sua discussão.  
 
O Encontro constitui um marco importante no processo de elaboração 
das dissertações. Além de permitir fazer o ponto de situação sobre a 
investigação realizada pelos mestrandos e doutorandos, vai possibilitar 
uma discussão crítica alargada sobre os resultados obtidos e caminhos 
a seguir. 
 
Constitui ainda uma oportunidade para a preparação do aluno para a 
defesa oral da tese. 
 
É uma oportunidade de reflexão e comunicação com outros alunos e 
também com a comunidade científica. 
 
 
Organização 
  
Mestrado em Estudos Africanos 
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ISCTE-IUL 
Avenida das Forças Armadas 
1649-026 Lisboa PORTUGAL 
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encontroint.estudosafricanos@gmail.com 
 
Site: 
http://encontroint-estudosafricanos.webnode.pt 
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PROGRAMA 
 
26 de Outubro (sexta-feira) 
 
14h00 – Recepção aos participantes 
 
14h30 – Sessão de Abertura – Nuno Guimarães (pró-reitor do ISCTE-IUL); Ulrich Schiefer 
(Coordenador do MEA); Cátia Fernandes (representante dos alunos de Mestrado em 
Estudos Africanos [MEA20]) Sala C103 
 

15h00 
 

                           Sala C103 
  

 
                  (Sala a confirmar)  

 
Painel 1  
Fronteiras, Regionalismos e Migrações  
 
Moderadores: Ulrich Schiefer  
 
 Philipp Jung – The dynamics of migration 
and their impact on the country of origin: A 
case study of Senegalese labour migrants on 
the Cape Verdean Island Boa Vista and theis 
places og origin  
 
 Sónia Cristina Silva – A delimitação das 
Fronteiras de Angola: Gestão partilhada dos 
recursos   

 
Painel 2 - Género  
 
Moderadores: Ana Lúcia Sá; Gerhard 
Seibert, Clara Carvalho  
 
 Cátia Lopes – O papel da Mulher no 
Microcrédito na Guiné-Bissau. Estudo de 
caso em Pitche e em Pirada  
 
 Marta Vilela – Mutilação Genital Feminina 
desde 2000 em Portugal  
  

 
 17h00 – Intervalo 
 

17h30 
 

                           Sala C103 
  

 
                  Sala 2E7  

 
Painel 3  
Estado e Conflito  
 
Moderadores: Francisco Pavia; Alexandre 
Abreu  
 
 Ana Claúdia Pereira – Somália: Santuário 
Terrorista? O caso da Al-Shabaab  
 
 Raúl F. Curvêlo – Raça & espaço: 
prisioneiros dos diamantes no Nordeste de 
Angola.  
 
 
 
 

 
Painel 4 
Dimensão Social da Educação  
 
Moderadores: Ana Bernard da Costa; Ana 
Lúcia Sá  
 
 Ana Marta Araújo – Estratégias 
desenvolvidas pelo Estado Português no 
apoio ao desenvolvimento económico e 
cultural dos PALOP – o caso do Programa 
“Rede Bibliográfica da Lusofonia”  
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Painel 3  
Estado e Conflito (cont.) 

Painel 4 
Dimensão Social da Educação (cont.) 

 Ismael Sanhá – A reforma do sector de 
segurança na Guiné-Bissau  
 

 Ana Paula Abreu – Importância e Impacto do 
Ensino Superior no Desenvolvimento do 
Município da Chibia, Província da Huíla – 
Angola  
 
 António Manuel – O papel dos líderes locais 
na implementação do Ensino Superior em 
Matala, província da Huíla  
 
 Fernando Lopes Robalo e Elizandra Moreira 
Varela – A Dimensão Sociocultural da 
Educação no meio rural Cabo-verdiano – uma 
contribuição para a construção de um objecto 
de estudo 

 
20h00 – Sessão de encerramento - Ana Larcher Carvalho 
 
27 de Outubro (sábado) 
 
13h30 – Recepção aos participantes 
 

14h00 
 

Auditório Silva Leal 
 

Auditório Afonso de Barros 
 
Painel 5 
Estado Colonial e Pós-Colonial  
Moderador: Eduardo Costa Dias  
 
 Francesca de Rosa – Retórica e 
representação no documentário colonial 
português  
 
 Francisco Assis Gomes da Graça – 
Instauração do Regime do Partido Único em 
Cabo Verde: reflexões à luz do pensamento 
político de Amílcar Cabral  
 
 Maria Cristina Portella Ribeiro – Ideias 
republicanas na consolidação de um 
pensamento angolano urbano (1880-1910)  
 
 

 
Painel 6 
Estratégias de Sobrevivência  
Moderadores: Ana Bernard da Costa; 
Cristina Uldesmann Rodrigues  
 
 Débora Capela de Oliveira – O mercado 
informal e a participação das crianças – o papel 
destas crianças nas actividades económicas 
informais e o impacto disto no seu futuro  
 
 Magdalena Bialoborska – Associação dos 
Artesãos de São Vicente Camin como um 
exemplo de organização e representação dos 
trabalhadores informais. Reflexão sobre o 
trabalho de campo  
 
 Liliana Azevedo – Os meninos do Huambo 
fazem alegria. Reflexão sobre a 
(des)construção do olhar sobre o outro  
 
 Joana Catarina Ribeiro Pereira Forte – O 
porquê do abandono precoce do ensino 
secundário pelos jovens e que alternativas se 
lhes oferecem  

 
16h30 – Intervalo 
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17h00 

 
      Auditório Silva Leal 

  

 
Auditório Afonso de Barros 

 
Painel 7 
O mundo das plantas  
 
Moderador: Ana Cristina Martins; José da 
Silva Horta  
 
 Patrícia Conde – A Junta das Missões 
Geográficas e de Investigações Coloniais/do 
Ultramar (1936-1973): Missões Botânicas e 
Contribuições para o Conhecimento da Flora 
Medicinal de Moçambique  
 
 Verónica Leite de Castro – Os tecidos de fibra 
de palmeira do Loango e do Kongo (século XVII): 
uma abordagem da história cultural 
 
  

Painel 8 
Integração e Questões Sociais  
 
Moderadores: Jorge Macaísta Malheiros  
 
 Cátia da Silva Fernandes – As relações de 
solidariedade prestada aos- e pelos – 
guineenses muçulmanos durante o Ramadão  
 
 Cléria Ferreira - O Tokoismo como 
Elemento da Identidade Angolana (1950-
1965)  
 
  
 

 
 
 
 
19h00 – Sessão de Encerramento – Ulrich Schiefer (Coordenador do MEA)  
               Auditório Afonso de Barros  
 
 
20h30 – Jantar na Associação Centro Interculturacidade  
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RESUMOS E ORADORES 

PAINEL 1  FRONTEIRAS, REGIONALISMOS E MIGRAÇÕES  

Philipp Jung 
Mestrando em Estudos Africanos no ISCTE 
The dynamics of migration and their impact on the country of origin: A case study of Senegalese 
labour migrants on the Cape Verdean island Boa Vista and their places of origin  

 
Migration is an important aspect of the Senegalese society today. An estimated 2.8 % of the total 

population lives abroad, and emigration has an impact on people´s lives leaving the country as well as the 
Senegalese at home. Emigration from Senegal is directed to other African countries as well as to Western 
countries like France, Spain, Italy or the USA. Since the beginning of the new millennium economic growth 
and the extension of the tourism sector resulted in a growing demand for cheap but also qualified labour, 
especially in the building industry, and have put the Cape Verdean Islands on the map as a destination for 
labour migrants from other ECOWAS member states, mainly from Guinea-Bissau, Senegal and Nigeria.  

The aim of this research is to understand migration processes between Senegal and Boa Vista and the 
impact of this migration for the society at the place of origin. In order to understand consequences of the 
migration for the Senegalese society analysis of different aspects like migration decisions, working situations 
on the islands, the impact of the migration on inequalities in remittance receiving societies and the myths / 
narratives about migration are made. A special focus is put on the analyses of remittances from Senegalese 
labour migrants to their relatives at home and how these relatives use them. It should be clarified whether 
there is a connection between the remittances and food security. Migration between different countries or 
places is influenced by a variety of factors, which can range from economic, social or political factors. 
Transformation or developments in one or more than one of these factors can therefore have profound 
impacts on the process of migration and the research tries to determine these impacts. 

Key Words: Migration, Remittances, Food Security, Senegal, Cape Verde 

Sónia Cristina Cardoso dos Santos Silva  
Doutoranda em Estudos Africanos no ISCTE 
A delimitação das Fronteiras de Angola: Gestão Partilhada dos Recursos  

 
A dinâmica da pesquisa histórica relativa à constituição das fronteiras das nações africanas não nos 

permite conclusões definitivas e remete-nos à novos estudos. Condições históricas e acordos político-
diplomáticos levaram a que as fronteiras dos actuais estados africanos sejam as mesmas ‘herdadas’ do 
período colonial e, mesmo que parcialmente contestadas, são mutuamente reconhecidas.  

A Conferência Internacional de Berlim realizada em 1884-1885, com a participação de diferentes países 
imperialistas, procedeu a “ajustamentos, negociações e arbitragens entre as potências coloniais”. As 
fronteiras das nações africanas – “artificiais”, “arbitrárias”, traçadas em defesa de interesses de potências 
estranhas, sem respeito/consideração pelos direitos e realidades políticas, económicas, humanas e sociais 
dos povos locais, muitas vezes dividindo conjuntos políticos, económicos e mesmo familiares – ficaram, 
assim, obviamente, e também como resultado de posteriores acordos entre essas mesmas potências 
estranhas, tecnicamente traçadas até aos dias de hoje. Este facto produziu por um lado, novas dinâmicas e 
mobilidades das populações locais e, por outro, fez emergir situações conflituosas a vários níveis, sobretudo 
na gestão partilhada de recursos naturais.  

Propomo-nos apresentar, de forma particular, a relação entre o estabelecimento das fronteiras de Angola 
e as implicações que essa delimitação – determinada por diferentes circunstâncias históricas – tem para a 
mobilidade e partilha dos recursos naturais pelas populações e estados fronteiriços. Nesta fase da 
investigação, a análise é sobretudo de cariz teórico, apresentando-se as bases para a formulação de um 
trabalho de terreno mais intensivo.  

Palavras-chave: Angola, Fronteiras, Gestão partilhada, Recursos naturais  
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PAINEL 2 GÉNERO 

Cátia Lopes 
Meste em Desenvolvimento e Cooperação Internacional no ISEG; Licenciada em Estudos Africanos na 
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa 
O Papel da Mulher no Microcrédito na Guiné-Bissau. Estudo de Caso em Pitche e em Pirada 

 
O papel da mulher e a importância da sua participação social é fundamental para o estudo da pobreza. 

Sendo o microcrédito uma das medidas para a luta contra a pobreza, o reconhecimento do papel da mulher e 
da sua importância no microcrédito é importante para a emancipação das mesmas. 

Na Guiné-Bissau, mais de metade da população é composta por mulheres, que desempenham um papel 
fundamental na tradição familiar. As mulheres são responsáveis pela família e gestão da casa, educação dos 
filhos e muitas vezes executoras de actividades económicas tais como a agricultura ou a pesca. São 
simultaneamente agentes de educação e agentes económicos. No entanto, as mulheres representam um 
grupo muito fragilizado, mais vulnerável e propenso à pobreza, pelo que são necessárias medidas para 
diminuir essa realidade e torná-las agentes económicos e com poder social. 

Assim o principal objectivo deste trabalho é mostrar como o papel da mulher é fulcral numa das medidas 
a ser implementadas para essa mudança, que é o processo de atribuição de microcréditos às comunidades 
com menos acessos a recursos, na Guiné-Bissau. Demonstrando as funções e os papéis sociais da mulher 
no processo de microcrédito, será possível entender a vantagem da mesma no sucesso deste sistema. 

Para desenvolver uma componente prática, neste trabalho, foi utilizado como estudo de caso um projecto 
de luta contra a pobreza na Guiné-Bissau, mais concretamente nos sectores de Pitche e de Pirada: Projecto 
Luta Contra a Pobreza através do Micro-Crédito – Pitche e Pirada (adiante denominado conforme indicado no 
Relatório deste projecto, PLCP – Projecto de Luta Contra a Pobreza). O objectivo da utilização deste estudo 
de caso trata-se de perceber com um exemplo de atribuição de microcrédito, como foi o papel da mulher no 
mesmo, através de uma análise dos documentos do projecto, bem como da análise das entrevistas feitas a 
essas mulheres. 

Palavras-chave: microcrédito, mulheres, género, Guiné-Bissau. 

Marta Vilela  
Mestranda em Estudos Africanos no ISCTE, Licenciada em Estudos Africanos na Faculdade de Letras da 
Universidade de Lisboa 
Mutilação Genital Feminina 

 
Num ano em que o Mundo tem sofrido diversas crises e consideráveis mudanças, é de apontar o um 

importante avanço na questão do Estatuto da Mulher e sobre a Mutilação Genital Feminina, liderado pela 
Amnistia Internacional da Irlanda que criou assim uma campanha europeia FIM á MGF, para pôr no do topo 
da agenda da União Europeia.         
A Mutilação Genital Feminina ou por MGF é uma pratica que remonta ao antigo Egipto e Etiópia e que ao 
longo desde anos todos propagou-se para 28 países africanos, como a Somália, Djibouti, Sudão, entre outros 
e nalgumas comunidades asiáticas como a Índia, Paquistão, etc. Esta pratica assume quatro formas, sendo 
elas  a clitoridectomia, a excisão, a infibulação (das três formas a mais grave, e por ultimo e tão ou mais 
grave que a anterior encontra-se todas as outras intervenções nefastas sobre os órgãos genitais femininos 
como por exemplo a punção, perfuração, escarificação e cauterização.  
Muitos continuam a perguntar o porquê da perpetuação da pratica, à qual a maioria das pessoas responde 
que esta pratica é sustentada por uma série de crenças, nomeadamente religiosas e ritual de transição, não 
apontando para as razões certas como o perpetuar das diferenças entre géneros, a satisfação sexual do 
homem e acima de tudo o perpetuar o exercício do poder masculino, controlando assim o papel da mulher. É 
algo que já se encontra enraizado nas estruturas sociais, económicas e politicas destes países. E o mais 
grave disto é que cada vez mais é praticada em crianças cada vez mais novas, devido às novas leis que têm 
surgido, devido a algumas resistências das jovens e devido, acima de tudo, a corrente emigração, que faz 
com que propaguem a pratica noutros países, em especial na Europa. 
A MGF pode ser então comparável à tortura, a qual é condenada pela Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, como tal é necessário começar a pôr-lhe um fim, começando de dentro para fora, como também 
criar laços entre organismos para este longo combate.   

Palavras-chave: Mutilação Genital Feminina, Declaração Universal dos Direitos Humanos, a 
clitoridectomia, a excisão, a infibulação 
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PAINEL 3 ESTADO E CONFLITO  

Ana Claúdia Pereira 
Mestranda em Estudos Africanos no ISCTE 
Somália: Santuário Terrorista? O caso da Al-Shabaab 

 
Os ataques de 11 de Setembro de 2001 e a consequente percepção da ameaça terrorista fizeram com 

que se começasse a dar cada vez mais atenção aos chamados grupos terroristas, mas também aos Estados 
que pareciam estar a operar como santuários para estes elementos, funcionando como locais de 
estabelecimento de campos de treino, apoio logístico e sitios preferenciais de recrutamento. 

A Somália, sem governo efectivo desde da saída do ditador Siad Barre, é talvez um dos melhores 
exemplos para uma análise mais profunda sobre as ligações que poderão existir entre um país 
tradicionalmente caracterizado como um Estado falhado e um alegado grupo terrorista, neste caso a Al 
Shabaab. 

A grande questão desta dissertação prende-se desta forma com a Somália ser, ou não, um bom exemplo 
do que consideramos um santuário terrorista, bem como a ameaça que este tipo de Estados pode 
representar para o mundo. Para além disso, é igualmente alvo de análise o papel da comunidade 
internacional em todo este contexto, tentando perceber se as intervenções na Somália têm tido uma 
dimensão positiva ou se, pelo contrário, acabam por facilitar a presença de terroristas no país. 

Há, desta forma, uma série de conceitos e teorias em debate ao longo da tese, designadamente as 
teorias intervencionistas, o que consideramos um grupo terrorista, um Estado falhado e um santuário 
terrorista. O objectivo é tentar perceber se a Somália e a Al Shabaab correspondem realmente aos 
estereótipos subjacentes a estas teorias, ao mesmo mesmo tempo que se avalia o tipo de ameaça que 
representam para a região e o mundo. 

Raul F. Curvêlo 
Doutorando em Estudos Africanos no ISCTE 
Raça & espaço: prisioneiros dos diamantes no Nordeste de Angola 

 
Implantada no período entre guerras, a partir de 1917, a complexa história da Diamang estender-se-ia 

por quatro regimes políticos em Portugal: da *pacificação* de uma importante parcela de África, à mitificação 
da ideia imperial nas suas diferentes cambiantes, tendo sido nacionalizada pelas autoridades de Angola no 
pós-independência, até 1986, quando lhe sucedeu a Endiama. Após a releitura do *Estado de Excepção* 
(Agamben, 2010)*, sobre a passagem do carácter da excepcionalidade durante a guerra para um estado de 
tensão permanente como forma de governo, a tese resultará de duas linhas de investigação. A primeira, na 
análise que urge ser feita ao teor da Portaria n.º 65 (1925)** − e, logo a seguir, na implantação da Zona Única 
de Protecção (1926) −, que tipificou as zonas diamantíferas (exploração/protecção/reserva), condicionou a 
circulação na região, proibiu o exercício das actividades económicas e apontou para a criação de um corpo 
de vigilantes indígenas ao serviço da Diamang; daquela, face ao articulado da vigente Lei de Diamantes 
(1994) e à monitorização da violação dos direitos humanos pelas empresas de segurança privadas (Marques, 
a partir de 2004)***; outrossim, assinalar-se-ão as linhas de continuidade e as mudanças que o novo Código 
Mineiro (2011?) se prepara para introduzir, nomeadamente a criação de um Corpo de Segurança Mineira 
estatal (entretanto, no terreno, são testados equipamentos tecnológicos para vigilância de fronteiras de 
origem israelita). A segunda, como se se tratasse de uma transparência que se sobrepôs ao *esboço* 
anterior, que a gestão do espaço concessionado à Diamang deverá ser compreendida em três grandes 
períodos, a saber: a *racialização* no contexto da doutrina colonial portuguesa durante o período que 
antecedeu a aprovação do Estatuto do Indigenato (1926) e, desde aí, até à sua abolição definitiva em 1961 
(parte em 1954); discutir-se-á, depois, um possível aperfeiçoamento dessa *racialização* no Nordeste de 
Angola, pois que, com o desencadear da guerra colonial/de libertação, o governo português autorizou o 
recurso da Diamang a um quadro paramilitar de milícia privada composto exclusivamente por voluntários 
brancos; e, por fim, discutir-se-á o conceito de *raça* face à nova cidadania consagrada na lei constitucional 
angolana depois da independência, da guerra civil e da paz. Através do recurso à *gramática* de um autor 
contemporâneo (Mbembe, 2003)****, procurar-se-á compreender de que forma o quadro colonial foi mantido, 
igual e diferente ao mesmo tempo, no que se refere ao *estatuto* étnico dos residentes no Nordeste de 
Angola e, apesar da sua contradição aparente, em ser-se ou não *estrangeiro* apenas. 
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Ismael Sanhá 
Mestrando em Relações Internacionais na Universidade Lusíada de Lisboa 
A reforma do sector de segurança na Guiné-Bissau 

 
No decorrer da luta de libertação armada, os militantes do PAIGC, serviram de soldados para a libertação 

do território nacional, que mais tarde acabaram por se transformarem nas Forças Armadas Revolucionarias 
do Povo (FARP). Razão pela qual sempre as FA conservaram uma característica política. Após a revisão 
constitucional de 1991, quando o país se preparara para aderir ao processo democrático pluralista, as FARP 
deixaram de constituir o braço armado do Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde 
(PAIGC), para se transformarem nas forças armadas republicanas. 

Este facto aliado à ausência de uma política de superação literária dos antigos guerrilheiros, a 
deterioração do trabalho político-ideológico, as injustiças na promoção e atribuição de patentes e o trabalho 
técnico-organizativo da sua estrutura, a forma desorganizada como foi realizada a reforma compulsiva dos 
antigos combatentes, vai permitir a instalação de um clima permanente de mal-estar no seio das FA e da 
classe castrense em geral. 

Perante esta funesta situação, apresenta-se como de capital importância e inadiável levar a bom cabo a 
Reforma no Sector da Defesa e Segurança (RSDS), na medida em que estas reformas são consideradas 
como condição sine qua non para a consolidação da paz duradoura e do desenvolvimento económico e 
social da RGB. Foi nesta óptica, que a Comunidade Internacional (CI) e as organizações regionais não têm 
poupado esforços com vista a encontrar soluções eficazes e duradouras para a construção da paz e 
segurança na RGB.   

A UE no âmbito da Politica Europeia de Segurança e Defesa (PESD) actualmente Política Comum de 
Segurança e Defesa (PCSD), e mais tarde a República de Angola através da Missão Angolana na Guiné-
Bissau (MISSANG), tentaram a nível da Cooperação multilateral e bilateral apoiar a reforma do sector de 
segurança na Guiné-Bissau, que acabou por ter impactos menos esperados, devido aos constantes 
levantamentos militares que se têm repetido com muita frequência naquele país da Costa Ocidental de África.  

Para além da UE e Angola, têm sido vários os parceiros que vêm prestando assistência ao Governo da 
RGB no Sector da Defesa e Segurança, nomeadamente: a nível bilateral: o Brasil, o Portugal, a França, a 
Espanha, a China, a Alemanha e o Japão; a nível multilateral: a Comunidade Económica dos Estados da 
África Ocidental (CEDEAO), Escritório das Nações Unidas na Guiné-Bissau (UNOGBIS) e Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD).   

Apesar de todo o acompanhamento da RGB e dos seus parceiros, mormente da União Europeia e da 
República de Angola, estas missões acabaram por não atingirem os seus objectivos. Assim, a pergunta que 
se coloca à partida é: O que esteve por detrás dos sucessivos falhanços de projectos de apoio à Reforma do 
Sector de Segurança na Guiné-Bissau?  

O que motivou a escolha deste tema “O que esteve por detrás dos sucessivos falhanços de projectos de 
apoio à Reforma do Sector de Segurança na Guiné-Bissau” deve-se ao facto de ser um dos sectores mais 
intempestivos e difíceis de se profissionalizar na Guiné-Bissau. 
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PAINEL 4  DIMENSÃO SOCIAL DA EDUCAÇÃO 

Ana Marta Araújo 
Mestranda em Estudos Africanos no ISCTE, Licenciada em Estudos Africanos na Faculdade de Letras da 
Universidade de Lisboa 
Estratégias desenvolvidas pelo Estado Português no apoio ao desenvolvimento económico e cultural 
dos PALOP – o caso do Programa “Rede Bibliográfica da Lusofonia” 

 
No âmbito da cooperação portuguesa na área do livro e da leitura, foi consensual no final de 1995 a 

necessidade e a possibilidade de iniciar uma programação integrada de investimento nas estruturas ligadas 
ao livro e à leitura, equacionando as necessidades de cada país nas seguintes áreas: Bibliotecas Nacionais; 
Arquivos Históricos; Institutos do Livro ou similares e Redes de bibliotecas públicas.  

Desta forma, criou-se o primeiro programa integrado na área do Livro e da Leitura nos PALOP, a que se 
chamou Rede Bibliográfica da Lusofonia.  

Os objectivos da Rede Bibliográfica de Língua Portuguesa foram, por um lado, assegurar uma presença 
efectiva do livro, da literatura e da cultura portuguesas nos PALOP, na perspectiva da preservação de um 
património linguístico comum e, por outro lado, contribuir, através da reabilitação e expansão das estruturas 
públicas e privadas ligadas ao livro e à leitura, para o desenvolvimento económico e cultural dos países 
africanos de língua portuguesa.  

Investindo no desenvolvimento das redes de bibliotecas públicas e arquivos nacionais e, prevendo a 
reactivação do mercado livreiro emergente.  

Neste contexto e na perspectiva da reabilitação e expansão das estruturas públicas e privadas ligadas ao 
livro e à leitura, para o desenvolvimento económico e cultural dos países africanos de língua portuguesa, em 
Cabo Verde, e de acordo com as necessidades apontadas pelo parceiros daquele país, direcionaram-se as 
estratégias desenvolvidas pelo Estado português nos projectos de reabilitação e apetrechamento do Arquivo 
Histórico de Cabo Verde e na criação da Biblioteca Nacional de Cabo Verde, marcos fundamentais para o 
desenvolvimento económico e cultural de Cabo Verde entre 1996 a 2005.  

Paralelamente foi desenvolvido um programa regular de Feiras do Livro, de periodicidade anual, que foi 
sendo gradualmente alargado a todas as ilhas do arquipélago. Esta vertente do projecto teve um efeito 
considerável na capacitação institucional da Biblioteca Nacional, parceiro local do programa. 

Ana Paula Abreu 
Mestranda em Estudos Africanos no ISCTE 
Importância e Impacto do Ensino Superior no Desenvolvimento do Município da Chibia, Província da 
Huíla – Angola  

 
Até 1998 Angola contava apenas com uma instituição estatal de ensino superior, a Universidade 

Agostinho Neto ora Universidade de Angola. Em 1999 surgem seis instituições privadas de ensino superior. 
Imponha-se um desafio ao governo no campo do ensino superior. A Resolução nº 4/07, de 2 de Fevereiro, do 
Conselho de Ministros vem aprovar as linhas mestras para a melhoria da gestão do subsistema de ensino 
superior bem como o respectivo plano de implementação. Estas linhas têm também como objectivo a 
Expansão ordenada da rede de instituições de ensino superior. A necessidade de implementação progressiva 
e sustentável destas instituições de ensino superior por um lado e a exiguidade de recursos humanos e 
materiais por outro lado, leva o Conselho de ministros no seu Decreto nº 5/09 de 7 de Abril à criação de 
regiões académicas, com uma distribuição equilibrada de instituições superiores nas dezoito províncias do 
país. O Instituto Superior de Ciências da Educação do Lubango (ISCED), para responder a este decreto está 
a municipalizar o ensino superior desde 2011 em três municípios (Caconda, Caluquembe e Chibia), como 
experiência piloto e este ano 2012 em dois municípios (Humpata e Matala). O objectivo deste artigo é aferir a 
importância e o Impacto da municipalização/descentralização do ensino superior no Desenvolvimento do 
município da Chibia Província da Huila. 

Palavras-chave: Ensino Superior, Desenvolvimento, Municipalização   
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António Manuel 
Mestrando em Estudos Africanos no ISCTE 
O papel dos líderes locais na implementação do Ensino Superior em Matala, província da Huíla  

 
O ISCED- HLA, apresenta um percurso de formação de docentes, desde o início da primeira década dos 

anos oitenta, após- independência. Por vários condicionalismos e consequências, o Instituto Superior de 
Ciências da Educação do Lubango, passou a depender directamente do Ministério do Ensino Superior, 
Ciência e Tecnologia MESCT, inserido na VI Região Académica. A partir de 2011, promove a Extensão 
Universitária, a título experimental, em quatro municípios como um dos desafios apostado, no sentido de 
gerar, desenvolver, transmitir, e aplicar o conhecimento por meio de ensino, da pesquisa e da extensão. 

Este trabalho tem como objectivos, investigar as estratégias aplicadas e concebidas pelos líderes locais 
na implementação do Ensino Superior em Matala, questionando o impacto no desenvolvimento humano 
relacionando-o com a formação de competências enquanto suporte de acção para resolução de situações 
problemáticas e de questões imprevisíveis de forma eficaz e eficiente. 

Com base nos objectivos plasmados, desenvolveu-se um estudo empírico em Matala através de técnicas 
de entrevistas exploratórias e aprofundadas, com uma amostra de 80 indivíduos com características 
diversificadas. 

Os resultados de estudos correlacionais permitem confirmar duas das hipóteses da pesquisa que 
anteviam manifestações semelhantes em relação as estratégias aplicadas como variáveis, assim como à 
formação de competências que deve passar por uma nova concepção centrada na investigação aplicada 
tendo como suporte uma biblioteca apetrechada de uma bibliografia actualizada e de laboratórios 
informáticos. 

Palavras-chave: Poder, Autoridade, Líder, Estratégia, Competência, Desenvolvimento e Ensino 
Superior. 

Fernando Lopes Robalo e Elizandra Moreira Varela 
Mestre desde 2009; ex- investigador do CEA-Porto 
A Dimensão Sociocultural da Educação no meio rural Cabo-verdiano – uma contribuição para a 
construção de um objecto de estudo 

 
O resumo da dissertação, que ora se apresenta, tem como título “A DIMENSÃO SOCIAL DA 

EDUCAÇÃO NO MEIO RURAL CABO- VERDIANO” e foi realizada no âmbito do 2º curso de mestrado 
organizado   pelo Centro de Estudos Africanos da Faculdade de Letras de Universidade de Porto, e realizado 
em Cabo Verde, em colaboração com o Instituto Superior de Educação. 

Neste estudo debruçou-se sobre a problemática da educação em Cabo Verde, mais concretamente no 
meio rural, um tema pouco abordado na literatura educacional no País. 

O objectivo central desse estudo  é a de tentar apreender qual é o significado da escola e da educação 
para as populações do meio rural e que factores – interno e externos, condicionam as suas expectativas 
educacionais e ocupacionais, buscando na realidade sócio-familiar e no contexto económico, os elementos 
que permitirão uma análise de realidade sócio-educativa no meio rural e semi-urbano, de  4 Municípios do 
País.  

O levantamento das condições socio-económicas e culturais das famílias entrevistadas  nomeadamente, 
pais e encarregados da educação dos alunos do EBI, num total de 292 pessoas, foi feito nos meses de  
Setembro de 2006 e Fevereiro de 2007, respectivamente e objectivou a caracterização do meio ambiente em 
que a criança se desenvolveu nos seus primeiros anos de vida.  

 As conclusões apontam de forma clara para a necessidade de estudar a escola como realidade social, 
pois a escola é “uma instituição social” que existe pelas interacções que se dão entre os membros da 
sociedade. O estudo conclui que  a escola é bastante valorizada no meio rural, quando 98,3% dos pais 
afirmam ser importante que os filhos frequentem escola e, 88,3% acreditam que a escola já ajudou ou pode 
vir a auxiliar a resolver problemas familiares.  

A visão da escola instrumental se explica pelos baixos padrões de vida da população estudada, 
podendo-se concluir que é bastante sedimentada a percepção da escola quer como requisito indispensável 
para uma preparação para a vida profissional, quer preparando para uma melhor integração na sociedade 
que se transforma. 

 As deficiências institucionais não se apresentam aos olhos do homem rural como o primeiro empecilho 
para seus filhos estudarem, mais sim as suas próprias condições económicas, sendo a escola buscada 
principalmente, pelo que ela pode fazer para a superação desta precárias condições de vida do homem do 
campo. 

As expectativas educacionais e ocupacionais são definidas pela avaliação das possibilidades reais dos 
filhos vierem a realizar as aspirações manifestadas, determinadas pelo nível de escolarização e ocupações 
que acreditam que os filhos realmente chegarão a ter. 
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PAINEL 5  Estado Colonial e Pós-Colonial 

Francesca de Rosa 
Dottorato in culture dei paesi di lingue iberiche e iberoamericane XI ciclo- area luso-africana, Università degli 
Studi di Napoli “l’Orientale” 
Retórica e representação no documentário colonial português  

 
O ponto de partida deste projeto de doutoramento é uma tentativa de analizar as dinâmicas de 

representação que se produziram no cinema colonial português, no caso especifico do documentário colonial 
nos anos  ’20-’50.  

Vou contextualizar essa investigação neste período, tendo como referência toda a questão da 
assimilação colonial, da criação do Acto Colonial e todas aquelas disposições coloniais tomadas para 
fortalecer o Império português enfraquecido por causa da derrota simbólica portuguesa com a Conferência de 
Berlim e, antes, com a Indipendência do Brasil e até os anos ’50 do lusotropicalismo, nova maneira para 
justificar e preservar o discurso colonial.  

 É assim que vou considerar os documentarios realizados nas colônias e os feitos na Metrôpole, 
nomeadamente os filmes realizados nas Missões Cinematográficas (MCCA), nas visitas oficiais das viagens 
às colonias, os documentários de propaganda das novas terras, as reportagens de usos e costumes dos 
nativos, os estudos etnográficos realizados nas colônias e os documentários realizados na Metrópole nas 
exposições coloniais ou industriais com a realização de verdadeiras aldeias indigenas.  

Numa distinção entre Metrópole e periferia, é necessario compreender quais são as funções do 
documentário  como dispositivo no discurso de propaganda. Na categorização social, há uma criação de 
linguagens espécificos que se articulam para à definição dos parâmetros de definição do Outro no cânone do 
imperialismo cultural.   

Como é que produz  essa representação? Podemos falar, e em que termos,  de representação como 
modalidade de falta de participação? Quais são os cânones discursivos e como é que se articulam na 
propaganda? 

A partir duma analise narrativa dos documentarios coloniais vou focalizar o meu trabalho nas  diferentes 
relações de poder entre a lingua portuguesa, as linguagens dominantes, a verdade do real reproduzida  como 
indiscutível, a reprodução do outro a través do estudo etnográfico e a arte cinematografica como estética do 
poder. E ainda, os usos e costumes , as aldeias indígenas, a missão civilizadora, a evangelização para 
chegar à definição de criação de consciência colonial, nas representações do Império e do Outro, como  
discurso de prioridades e classificações no documentário português. 

Palavras-chave: documentário colonial – representação- poder 

Francisco Assis Gomes da Graça 
Mestrando em Ciência Política pelo departamento de Ciência Política e Políticas Públicas do ISCTE – IUL 
Instauração do Regime do Partido Único em Cabo Verde: reflexões à luz do pensamento político de 
Amílcar Cabral  

 
Duma forma sumário pretende-se estudar a instauração do partido único em Cabo Verde, estudando o 

governo do PAIGC e depois pelo PAICV que governaram as ilhas de Cabo Verde no período entre 1975 a 
1990. Relativamente à escolha desse período de 15 anos, corresponde ao período que nos permite estudar a 
influência do pensamento político de Amílcar Cabral. 

Para fazer o estudo atender-se-á ao contexto africano em que a maioria dos países africanos após a 
independência adoptara um regime monopartidário. Pretende-se explorar a teoria seguida pelo PAIGC e 
PAICV, verificando as linhas revolucionárias e a influência do pensamento político de Cabral para a formação 
do Estado-Nação em Cabo Verde. 

A partir da década de 50 do século XX surgem vários movimentos nos países africanos de dominação 
colonial e expandia os movimentos de nacionalismo no continente. Entre os líderes destes movimentos de 
libertação colonial, Amílcar Cabral destacou-se mais ao envolver em vários movimentos e mais 
concretamente na luta de libertação de Guiné e Cabo Verde. a mesma luta acabaria pode desenrolar apenas 
na Guiné e no caso de Cabo Verde houve apenas a mobilização que começou com Abílio Duarte. 

Com o assassinato de Amílcar Cabral em 1973, coube aos seus sucessores levar em frente o projecto 
político por ele começado. Coube-lhe também fazer a estruturação e a concepção do Estado na sua natureza 
e que Cabral não chegou a cinceptualizar. 

Após a independência de Cabo Verde em 1975, PAIGC conduziria os destinos do povo das ilhas, 
afastanto qualquer possibilidade de surgimento de outros grupos políticos, considerando como o legítimo 
representante do povo das ilhas. 
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Portanto, o objectivo da investigação em termos gerais é analisar a influência do pensamento de Amílcar 
Cabral na Instauração do Partido Único em Cabo Verde. 

Palavras-chave: Luta de libertação colonial; Partido único em Cabo Verde; Amílcar Cabral. 

Maria Cristina Portella Ribeiro 
Mestranda em História de África da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa 
Ideias republicanas na consolidação de um pensamento angolano urbano (1880-1910)  

 
Jornais republicanos dirigidos e escritos por “filhos do país” de Luanda e hinterland, entre  1880 e 1910, 

expressam críticas aos governos de Angola e à política colonial portuguesa. Em suas páginas encontram-se 
artigos a defender a independência da província, a combater o racismo e a apoiar a luta dos povos do interior 
contra a ocupação das suas terras pelos colonizadores. A partir de meados dos anos 90, com a edição de 
leis para impedir a liberdade de expressão nas colónias, esses jornais fecham e inicia-se um período cinzento 
na imprensa angolense. Os jornais abertamente republicanos passam a ser dirigidos por portugueses, 
enquanto os “filhos do país” dedicam-se a publicações de cunho mais cultural ou então adotam posições 
mais cautelosas devido à censura. Nas suas páginas desaparecem as irreverentes defesas da independência 
e da denúncia do racismo; não há mais eco dos povos do interior, a não ser para apoiar as expedições do 
governador de Angola Henrique da Paiva Couceiro (1907-1908), com o objetivo de derrotar as rebeliões dos 
povos do interior contra a colonização portuguesa. Em 1910, a República inaugura outro ciclo político na 
metrópole, mas, em Angola, a política de “pacificação” inaugurada na monarquia terá continuidade.  O 
republicanismo não será o que pensavam os “filhos do país”. 

Palavras-chave: republicanismo, independência, imprensa 
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PAINEL 6  Estratégias de Sobrevivência 

Débora Capela de Oliveira 
Mestranda em Estudos Africanos no ISCTE 
O mercado informal e a participação das crianças – o papel destas crianças nas actividades 
económicas informais e o impacto disto no seu futuro  

 
Por todo o mundo, mas especialmente nos países menos desenvolvidos, e de uma forma mais 

proeminente e intrínseca à cultura e tradição, nos países africanos, milhares de crianças são usadas como 
força de trabalho, uma importante fonte de rendimento para as suas famílias, indispensável à sobrevivência 
do seu núcleo familiar. A participação destas crianças no mercado de trabalho acontece através do 
desempenho de várias actividades, seja em casa ao desempenhar tarefas domésticas, nas “machambas” 
(terreno agrícola), dando apoio nas funções dos pais, nos mercados a vender produtos de todos os tipos, 
entre outras. É importante ter em conta que o trabalho infantil é diferente de contexto para contexto e que 
nem todas as situações são explorativas ou negativas para as crianças envolvidas. Nestas sociedades 
africanas o trabalho dos mais novos não é apenas uma estratégia familiar de sobrevivência mas também 
uma de reprodução, em que a socialização das crianças é feita através das actividades que elas 
desempenham. 

O meu foco será nas actividades informais que estas crianças desenvolvem, ou seja, a sua participação 
num “novo” tipo de mercado que tem vindo a crescer de forma bastante acelerada em todas as cidades 
africanas, o mercado informal. Os mercados informais em África, e o seu rápido crescimento por todo o 
continente surgem para dar resposta à dificuldade da maior parte dos africanos, em entrar para o mercado de 
trabalho formal e internacional, acabando por procurar a sorte e a sobrevivência, desempenhando todo o tipo 
de actividades nos mercados informais, ou “bazares” (como são conhecidos em Maputo), onde tudo se 
vende, e tudo se compra. Esta participação das crianças nos mercados informais, representa também na 
maior parte dos casos um dos factores que levam as crianças a abandonar a escola, por falta de tempo para 
as actividades escolares ou mesmo por desinteresse por parte das crianças, que encontram na rua e nos 
“bazares” a independência e a liberdade que não têm em casa. 

 No meu trabalho de pesquisa, cujo tema é “A participação das crianças nos mercados informais de 
Maputo: o papel destas crianças nas actividades que desenvolvem”. O principal objectivo é compreender as 
estratégias familiares em que o trabalho infantil é usado como fonte de rendimento e sobrevivência familiar; e 
que tipo de actividades estas crianças desenvolvem, a que ponto estas actividades podem ser consideradas 
explorativas ou socializantes;  e o impacto que estas têm no futuro das crianças, nomeadamente: abandono e 
desinteresse escolar, e os comportamentos desviantes derivados das experiências vividas nas ruas e 
mercados. 

Palavras-chave: trabalho infantil, mercado informal, estratégias familiares 

Magdalena Bialoborska 
Mestranda em Estudos Africanos no ISCTE, bolseira de investigação no CEA, ISCTE-IUL 
Associação dos Artesãos de São Vicente Camin como um exemplo de organização e representação 
dos trabalhadores informais. Reflexão sobre o trabalho de campo  

 
“Com o estudo de caso da Associação dos Artesões de São Vicente Camin pretendo analisar as 

dinâmicas do associativismo e da organização entre os trabalhadores informais. Tendo em conta a 
especifidade deste grupo de trabalhadores, nomeadamente o facto de estarem habituados, na sua maioria, 
ao trabalho individual, isolados nos seus ateliers, pesquiso os motivos e factores que levam as pessoas à 
criação de uma associação.”  

Esta citação que vem da introdução à minha dissertação e que considero como um resumo mais sucinto 
da minha investigação não poderá ser desenvolvida ao longo da comunicação que apresentarei neste 
Encontro de Mestrandos em Estudos Africanos. Terminando a pesquisa de terreno uma semana antes do 
Encontro, não terei tempo suficiente para uma análise completa de todo o material que recolhi ao longo de 
um mês na Ilha de São Vicente. Sem este passo importante as conclusões são impossíveis e os resultados 
não podem ser articulados de forma definitiva. 
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Proponho então uma reflexão sobre o trabalho de campo. Desde a fase preparatória, através de uma 
análise da situação encontrada e as questões que surgiram ao longo da pesquisa, terminando com o 
momento de regresso e a necessidade de definição dos caminhos a seguir que implica, no meu caso, a 
escolha de uma pequena parte do material colectado. A experiência prévia no trabalho de campo permite 
também uma comparação interessante de pesquisa de curta e longa duração. 

Palavras-chave: trabalho de campo; Cabo Verde; artesãos; organizações na economia 
informal. 

Liliana Azevedo 
Mestranda em Estudos Africanos no ISCTE 
Os meninos do Huambo fazem alegria. Reflexão sobre a (des)construção do olhar sobre o outro  

 
No início havia a vontade de fazer trabalho de campo, por um lado, e de conciliar a tese de mestrado 

com a minha profissão, por outro; a segunda facilitando o acesso ao primeiro. Havia também a vontade de 
dar voz aos actores sociais, adoptando uma perspectiva centrada sobre crianças e jovens em situação de 
vulnerabilidade socioeconómica (crianças de rua, crianças órfãs, crianças de famílias pobres). 

Avancei para o terreno apesar de algumas limitações – na calendarização, no tempo de permanência e 
na comunicação. Chegada ao Huambo (Angola), encontrei uma situação diferente da esperada, obrigando a 
uma reformulação parcial, e in situ, da metodologia e dos guiões. Por outro lado, o contexto, dinâmico e 
inesperadamente absorvente, levou-me a questionar-me sobre o rumo a seguir, ao mesmo tempo que abria 
pistas para novos caminhos. 

Voltei com a mala carregada de dúvidas e alguns apontamentos que interrogam o lugar (construído) das 
crianças e jovens com background social e economicamente desfavorecido no nosso pensamento. Inicia-se 
assim uma reflexão sobre como o terreno reformula não só a pesquisa, bem como a investigadora e o seu 
olhar. 

Palavras-chave: Angola; jovens; olhar o outro 

Joana Catarina Ribeiro Pereira Forte 
Mestranda em Estudos Africanos no ISCTE 
O porquê do abandono precoce do ensino secundário pelos jovens e que alternativas se lhes 
oferecem 

 
O tema da minha tese será a problemática do abandono precoce pelos jovens do ensino secundário e o 

objeto de estudo um grupo de jovens dum bairro periférico de Maputo. 
Pretendo obter informação sobre a percentagem, em termos estatísticos, de jovens que abandonam o 

ensino secundário; as saídas profissionais que escolhem como alternativa e que apoios/incentivos lhes é 
dado por parte do Estado; uma comparação entre a economia formal vs a economia informal e paralela e o 
peso da marginalidade e da economia paralela enquanto alternativa ao ensino e emprego. 

Palavras-chave: jovens; ensino secundário; emprego. 

PAINEL 7   O MUNDO DAS PLANTAS 

Patrícia Conde 
Mestranda em Estudos Africanos no ISCTE, Licenciada em Estudos Africanos na Faculdade de Letras da 
Universidade de Lisboa 
A Junta das Missões Geográficas e de Investigações Coloniais/do Ultramar (1936-1973): Missões 
Botânicas e Contribuições para o Conhecimento da Flora Medicinal de Moçambique  

 
Vinculando saber e poder, a Junta das Missões Geográficas e de Investigações Coloniais (JMGIC) 

(1936-1951), redenominada Junta das Missões Geográficas e de Investigações do Ultramar (JMGIU) (1951-
1973), consubstanciou um paradigma de produção de conhecimento científico e tecnológico que permitiu 
alicerçar e edificar o programa colonial gizado pelo Estado Novo português (1933-1974). 

Escoradas em todos os ramos do saber com vista à afirmação e ao desenvolvimento de um império 
unido na sua diversidade geográfica e racial, as diferentes missões urdidas pela JMGIC/JMGIU 
desempenharam um papel fundamental no conhecimento e aproveitamento dos distantes solos, floras, 
faunas e populações ultramarinas, destacando-se, desde cedo, o lugar atribuído à botânica. 

Moçambique, um dos territórios que oferecia maiores possibilidades de desenvolvimento, era ainda um 
dos poucos redutos africanos cuja flora era desconhecida na quase totalidade. Razão bastante para que, 
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entre 1942 e 1973, duas missões botânicas que se desdobraram em várias campanhas e brigadas, 
documentassem a abundância e a diversidade dos recursos vegetais da então colónia. 

Não obstante, estas missões não se confinaram aos aspectos da botânica enquanto ciência básica ou às 
questões intrínsecas à agenda política e económica que lidimaram a sua disposição, documentando 
variadíssimos aspectos do território, bem como das populações nele estabelecidas, desvendando acerca das 
suas culturas materiais, saberes e práticas tradicionais. Tal é o caso das práticas relacionadas com o uso de 
plantas para fins medicinais, porventura uma das mais interessantes componentes exaladas do acervo 
documental aduzido pela actividade destas missões. 

No âmbito da dissertação de Mestrado em curso sob o título em epígrafe, esta comunicação procurará: i) 
sumariar alguns dos aspectos que subsidiaram a escolha do tema e, bem assim, a delimitação do objecto de 
estudo; ii) elencar os objectivos do trabalho; iii) justificar a relevância científica da matéria em estudo. 

Palavras-chave: Junta das Missões Geográficas e de Investigações Coloniais/do Ultramar; 
Missões Botânicas; Moçambique; Plantas medicinais 

Verónica Leite de Castro 
Mestranda em História de África na Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa; Licenciada em Estudos 
Africanos na Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa 
Os tecidos de fibra de palmeira do Loango e do Kongo (século XVII): uma abordagem da história 
cultural 

 
A tese de mestrado em História, especialidade em História de África, que estamos a desenvolver tem 

como tema central os tecidos de fibra de palmeira da região africana que compreende o Loango e o Kongo 
no século XVII.  

Da leitura de algumas fontes europeias, dos séculos XV-XVII, concluimos que nessa região africana 
existiu uma produção de tecidos de fibra de palmeira de diferentes padrões e tamanhos, cujo uso e 
circulação dependia da autorização dos senhores que detinham poder político, económico ou religioso. 
Verificamos também que desde finais do século XVI, com a chegada dos europeus e das suas mercadorias, 
como tecidos de diferentes origens, os africanos do Loango e do Kongo começaram a integrar no seu modo 
de vestir tecidos e objetos de adorno estrangeiros.   

Com a nossa pesquisa pretendemos saber o motivo que levou os africanos a deixarem de produzir 
tecidos de palma e mostrar o impacto provocado pelas mudanças culturais nas sociedades do Loango e do 
Kongo.   

De forma a concretizar os objetivos pretendidos procuramos analisar o contexto histórico, numa 
perspetiva diacrónica e sincrónica, que envolveu a produção e a circulação dos tecidos de fibra de palmeira 
do Loango e do Kongo durante o século XVII, para explicar o papel desses tecidos, tendo em conta as suas 
dimensões tecnológica, simbólica e do uso, nas relações sociais africanas da vida e da morte, 
nomeadamente no nascimento, nos rituais de iniciação, no casamento, nos rituais fúnebres e nas alianças 
políticas.  

A participação no 1º Encontro de Mestrandos em Estudos Africanos do ISCTE-IUL  permite-nos mostrar o 
ponto da situação da nossa investigação. Na preleção propomo-nos partilhar os caminhos percorridos na 
escolha do tema, do espaço e do tempo que constituem o objeto de estudo da pesquisa, assim como, 
esperamos receber alguns contributos dos demais participantes deste encontro.    

Palavras chave: tecidos de palmeira; Loango; Kongo 
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PAINEL8 INTEGRAÇÃO E QUESTÕES SOCIAIS 

Cátia da Silva Fernandes 
Mestranda em Estudos Africanos no ISCTE, Licenciada em Estudos Africanos na Faculdade de Letras da 
Universidade de Lisboa 
As relações de solidariedade prestada aos- e pelos – guineenses muçulmanos durante o Ramadão  

 
Com a imigração, tenha ela sido forçada (processo de descolonização) ou por opção, uma vaga de 

pessoas de línguas, etnias, culturas e religiões diferentes escolhem como país de acolhimento Portugal. O 
Islão entrou essencialmente pela via da imigração, contudo estudantes, entre outros, já se tinham fixado em 
Portugal e já haviam ultrapassado alguns problemas, tais como um local para a Juma. Quando em 1968 um 
conjunto de pessoas muçulmanas lutou para que houvesse um local onde os muçulmanos pudessem fazer 
as suas orações, nasceu a Mesquita Central de Lisboa, que foi inaugurada 17 anos mais tarde. 

Moçambicanos de origem indiana e guineenses são alguns dos exemplos de culturas tão distintas que 
convivem diariamente na Mesquita Central de Lisboa. É através dela – e não só – que criam relações de 
solidariedade e se ajudam mutuamente.  

Nesta minha investigação tentarei perceber como esses laços se reforçam quando alguém da 
comunidade necessita, e que mecanismos são activados, principalmente durante o mês de Ramadão 

Palavras-chave: solidariedade, guineenses muçulmanos, indo-moçambicanos 

Cléria Ferreira 
Mestre em História de África da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa 
O Tokoismo como Elemento da Identidade Angolana (1950-1965) 

 
“A arma do colonizador virara-se contra ele”. 
Esta frase construída pelo historiador congolês, Elikia M`Bokolo, torna-se pertinente para compreender 

que, ao contrário do que muitas literaturas colonialistas divulgaram sobre a imagem dos africanos como 
homens socialmente incapacitados, estes, por sua vez, se apropriaram das técnicas empregadas pelos 
europeus em África e criaram os próprios mecanismos técnicos modernos de desenvolvimento económico, 
político, social e religioso. Desse modo, partindo de uma leitura atenta das literaturas historiográficas 
produzidas nas primeiras décadas do século XX sobre a história de Angola, foi possível detectar a 
importância das igrejas cristãs africanas como agente histórico dos acontecimentos que envolveram o 
desencadeamento da guerra de libertação do jugo colonial. O conceito profético-messiânico de “cunho 
subversivo” foi utilizado nos textos escritos por representantes do ultramar e autores apoiantes do 
colonialismo para definir a igreja do líder religioso Simão Gonçalves Toko.  

Estes textos serviram de fonte a outros estudos desenvolvidos após a independência que, de forma 
positivista analisaram a igreja mais como um fenómeno autónomo da política interna de independência mas 
de forma paralela e mesmo objectivo. Contudo, das relações dos africanos com os missionários europeus 
surge uma nova expressão religiosa composta por valores cristãos e a ancestralidade kongo em que é 
observada a preservação da identidade dos povos de cultura Bantu. A forma de integração social, sua 
dinâmica e a leitura que os angolanos fizeram do cristianismo foram desprezados em prol de um história 
linear sem apreciação dos vínculos culturais de identidade e a transição social e religiosa pelas quais os 
africanos procuravam adaptar-se. O trabalho dissertativo de conclusão do curso Mestrado em História de 
África, debruça-se sobre os conceitos dados por esta literatura no período entre 1950 e 1965 em que o corpo 
textual sustenta-se de uma profunda análise desta leitura apresentada nas correspondências trocadas entre 
homens e mulheres tokoistas e podendo dessa forma obter um outro olhar da sociabilidade e religiosidade 
que se inscreve a Igreja Tokoista, seus adeptos e sua forma de agregação e os recursos identitários como 
elemento e integração sócio religiosa. 

Palavras chave: Cristianismo Africano, Igreja Tokoista e Estado Colonial. 
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PROGRAMA SOCIAL 
 

Jantar de convívio com música ao vivo 
  
Dia 27 de Outubro realizar-se-á um jantar na Associação Centro Interculturacidade situado 
Travessa do Convento de Jesus, 16 A, 1200-126 Lisboa (próximo ao Parlamento). 
 
O preço do jantar será de 15 euros que inclui entrada, prato, sobremesa, bebida e café. 
 
O prato será Moamba (frango com quiabos, beringelas e óleo de palma, acompanhada 
com arroz) ou Bacalhau à Brás. 
 
Quem quiser participar terá de se inscrever previamente até dia 24 de Outubro enviando 
um e-mail para encontroint.estudosafricanos@gmail.com. 
 

LOCALIZAÇÃO E CONTACTOS 
 
 

 
 

 
 
ISCTE-IUL 
Avenida das Forças Armadas 
1649-026 Lisboa PORTUGAL 
encontroint.estudosafricanos@gmail.com 
http://encontroint-estudosafricanos.webnode.pt 
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